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Tabela S1. Programas e políticas de pagamentos por serviços ambientais em atividade no Brasil utilizados no trabalho, ordenados por data de início.
	 
	Nome do Programa
	Ano de Início1
	Estado de Atuação
	Principais Instituições Envolvidas2
	Recurso Ambiental Focalizado3
	Principais Referências Utilizadas4

	1
	Compensação Ambiental em Unidades de Conservação através do SNUC
	1987
	BR
	Governo Federal, Governos Estaduais, Empresas, Unidades de Conservação
	A, B, C
	Mattos et al. 2011
Decreto Federal 4.340 / 2002
uc.socioambiental.org

	2
	Imposto sobre Comércio de Mercadorias e Serviços (ICMS) Ecológico
	1991
	17 estados
	Governos Estaduais e Prefeituras
	A, B, C
	Mattos et al. 2011
www.apps.oas.org/pes
www.icmsecologico.org.br

	3
	Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), linhas Agroecologia e Eco
	1996
	BR
	Governos Municipais, Estaduais e Federal, a iniciativa privada e os agricultores familiares e suas organizações
	A, B, C
	Decreto Federal nº 3.991 / 2001
Decreto Federal nº 1.946 / 1996
www.mda.gov.br/portal/saf/programas/pronaf

	4
	SOS Nascentes - Programa de Gestão Ambiental da Região dos Mananciais
	1997
	SC
	Governo do Estado (SEMA), Fundema, Viveiros, Casan
	A
	Guedes et al. 2011
fundema.joinville.sc.gov.br

	5
	Lei Chico Mendes
	1999
	AC
	Governo do Estado
	A, B, C
	Mattos et al. 2011
Lei Estadual 1.277 / 1999
 Lei Estadual 2.027 / 2008
www.apps.oas.org/pes

	6
	Programa de Conservação da Mata Atlântica -SPVS- Guaraqueçaba PR
	2000
	PR
	Empresas (American Electric Power, General Motors, Chevron-Texaco), OSCIPs (SPVS)
	C
	Guedes et al. 2011
www.apps.oas.org/pes
www.nature.org

	7
	Conservador das Águas - Extrema MG
	2006
	MG
	Prefeitura, Governo Federal (ANA), Governo do Estado (IEF-MG), OSCIPs (TNC, SOS MA), Comitês de Bacia, Empresas (ex. Bauduco e Dalka)
	A
	Guedes et al. 2011
Pagiola et al. 2012
produtordeagua.ana.gov.br

	8
	Produtor de Água - ANA
	2006
	BR
	Governo Federal (ANA), Governos Estaduais, Prefeituras, OSCIPs (TNC, WWF), companhias de saneamento, cooperativas e associações de produtores rurais
	A
	Pagiola et al. 2012
Agência Nacional de Águas 2013
produtordeagua.ana.gov.br

	9
	Projeto Ecocrédito – Montes Claros
	2006
	MG
	Prefeitura e CODEMA
	A
	Pagiola et al. 2012
Lei Municipal  3.545 / 2006

	10
	Projeto Oásis São Paulo
	2006
	SP
	O Boticário, Prefeitura, Empresas (Mitsubishi e outras)
	A
	Guedes et al. 2011
Pagiola et al. 2012
www.fundacaogrupoboticario.org.br

	11
	Bolsa Floresta – AM
	2007
	AM
	Governo do Estado, Empresas (Bradesco, Coca-Cola, Samsung, Marriott), Fundo Amazônia, OSCIPs
	C, B
	Mattos et al. 2011
Pagiola et al. 2012
 Lei Estadual 3.135 / 2007

	12
	Programa de Desmatamento Evitado PR/SC
	2007
	PR, SC e BA
	Empresas (HSBC, Grupo Positivo, Souza Cruz e Boeing, Autopista Planalto Sul), OSCIPs (SPVS, O Boticário), IUCN
	C
	Guedes et al. 2011
www.spvs.org.br

	13
	Produtor de Água Bacia do Pipiripau - DF
	2008
	DF
	Governo Distrital (GDF, Emater), OSCIPs, Governo Federal (ANA), UnB, BB, IBRAM, CAESB, ADASA. SESI
	A
	Guedes et al. 2011 
www.adasa.df.gov.br
produtordeagua.ana.gov.br

	14
	Programa Agente Ambiental na Bacia Hidrográfica do Rio Xopotó
	2008
	MG
	OSCIPs, UFV, Governo do Estado (IEF-MG, EMATER), CNPq, Funbio
	A, B
	Guedes et al. 2011
Oliveira et al. 2013
www.xopoto.org.br

	15
	Programa Bolsa Verde – MG
	2008
	MG
	Governo do Estado (IEF-MG, Emater), OSCIPs, Prefeituras
	A, B, C
	Pagiola et al. 2012
Oliveira et al. 2013
Simões 2013
Lei Estadual 17.727 / 2008
Decreto Estadual 45.113 / 2009

	16
	Programa Estadual de Pagamentos por Serviços Ambientais - ES / ProdutorES de Água
	2008
	ES
	Governo do Estado (IEMA, IDAF, SEAMA), OSCIPs (TNC, Ci, Ibio), Comitês de Bacias, ANA, Prefeituras, Instituições de pesquisa (Incaper, Universidade)
	A, B, C
	Guedes et al. 2011
Pagiola et al. 2012 
www.meioambiente.es.gov.br
Lei Estadual 9.864 / 2012
 Lei Estadual 8.995 / 2008
Lei Estadual 9.607 / 2010

	17
	Turismo Carbono Neutro na APA Itacaré / Serra Grande - BA
	2008
	BA
	OSCIPs (Movimento Mecenas da Vida), Estabelecimentos turísticos
	B, C
	Guedes et al. 2011
mecenasdavida.org.br

	18
	Sistema Estadual de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+) do Mato Grosso
	2009
	MT
	Governo do Estado, OSCIPs (TNC, ICV)
	C
	Micol et al. 2008
Mattos et al. 2011
Pagiola et al. 2012
www.sema.mt.gov.br
www.icv.org.br
Lei Estadual 9.878 / 2013

	19
	Corredor Ecológico Monte Pascoal / Pau Brasil BA
	2009
	BA
	OSCIPs (IBio, TNC, CI, Instituto Cidade), Associações de moradores, Cooperativa de Reflorestadores
	A, B, C
	Guedes et al. 2011
Pagiola et al. 2012
ibio.org.br

	20
	Florestas para a Vida / Reflorestar / ES
	2009
	ES
	Governo do Estado (IEMA, SEAMA), CESAN, OSCIPs, GEF (ONU), Banco Mundial, Incaper, Empresas
	A
	Guedes et al. 2011
Pagiola et al. 2012
www.meioambiente.es.gov.br

	21
	Fundo Nacional sobre Mudança 
do Clima
	2009
	BR
	Governo Federal
	C
	Santos et al. 2012
Lei Federal 12.114 / 2009
Decreto Federal 7.343 / 2010
www.mma.gov.br

	22
	Produtor de Água do Rio Camboriú - SC
	2009
	SC
	EMASA, Governo Federal (ANA), Comitê da Bacia, Prefeituras, OSCIPs, Epagri, IFC, Empresas (Bunge)
	A
	Guedes et al. 2011
Pagiola et al. 2012
produtordeagua.ana.gov.br

	23
	Produtor de Água na bacia hidrográfica dos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí - SP
	2009
	SP
	Governo do Estado, Governo Federal (ANA), OSCIPs (TNC), Prefeituras, Comitê de Bacia, Instituições de pesquisa
	A
	Guedes et al. 2011 
Pagiola et al. 2012

	24
	Produtores de Água e Florestas – Bacia do Rio Guandu - RJ
	2009
	RJ
	OSCIPs (Terra e TNC), Governo do Estado (Inea), Comitê de Bacia, Prefeitura
	A
	Guedes et al. 2011 
Pagiola et al. 2012
produtordeagua.ana.gov.br
www.comiteguandu.org.br

	25
	Programa Carbono Seguro SP
	2009
	SP
	OSCIPs, Empresas (Caixa Seguros)
	C
	Guedes et al. 2011
Pagiola et al. 2012
www.iniciativaverde.org.br

	26
	Projeto Brasil Mata Viva
	2009
	Vários
	Empresas (IMEI Consultoria, BTAAB, TÜV Rheinland), Instituições de pesquisa (Unesp, Embrapa), Governo Federal (IBAMA)
	C
	Guedes et al. 2011
www.brasilmataviva.com.br

	27
	Projeto Manancial Vivo - Campo Grande - MS
	2009
	MS
	Prefeitura, ANA, Sindicatos, IMASUL, Águas do Guariroba, Empresas, Governo do Estado, OSCIPs, MP, Universidades
	A
	Guedes et al. 2011
Pagiola et al. 2012
produtordeagua.ana.gov.br
www.capital.ms.gov.br/semadur‎

	28
	Projeto Oásis - Apucarana - PR
	2009
	PR
	OSCIPs (Fundação O Boticário), Prefeitura e Sanepar
	A
	Guedes et al. 2011 
Fundação Boticário 2011
produtordeagua.ana.gov.br

	29
	Plano Agricultura de Baixo Carbono
	2010
	BR
	Governo Federal (MAPA, MCT, MF, MDA, MMA), Governos Estaduais, Instituições financeiras, Instituições de pesquisa (Embrapa, OEPAS)
	C
	Decreto Federal 7.390 / 2010
www.bndes.gov.br
www.agricultura.gov.br

	30
	Poço de Carbono Juruena
	2010
	MT
	Associação de Desenvolvimento Rural de Juruena, Petrobrás, Governo Federal (IBAMA, INCRA), Associação de produtores, Prefeitura, Sindicatos, Universidades, Cooperativa, PNUD
	C
	Pagiola et al. 2012
www.carbonojuruena.org.br

	31
	Política Estadual de São Paulo / Projeto Mina d’Água - SP
	2010
	SP
	Governo do Estado (SMA, CATI) Prefeituras, Empresas, OSCIPs, Comitês de bacias
	A
	Pagiola et al. 2012
Lei Estadual n° 13.798 / 2009
Decreto Estadual 55.947 / 2010 
Resolução SMA 123 / 2010

	32
	Política Estadual de Serviços Ambientais e Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais de Santa Catarina
	2010
	SC
	Governo do Estado, e instituições da sociedade civil
	A e B
	Santos et al. 2012
Lei Estadual 15.133 / 2010
www.fatma.sc.gov.br

	33
	Produtor de Água Vale do Guaratinguetá SP
	2010
	SP
	Prefeitura, OSCIPs, SAEG, ANA, Empresas (Basf), Associação de produtores
	A, C
	Guedes et al. 2011
Pagiola et al. 2012

	34
	Programa de Incentivos por Serviços 
Ambientais do Acre
	2010
	AC
	Governo do Estado, OSCIPs, Empresas, Universidades
	A, B, C
	Vonada et al. 2011
Santos et al. 2012
Anderson et al. 2013
Lei Estadual 2.308 / 2010

	35
	Sistema de Créditos de Conservação para os Corredores Ecológicos Chapecó e Timbó
	2010
	SC
	Governo do Estado (Fatma, Epagri, Secretarias), Empresas, Banco Mundial
	A, B, C
	Pagiola et al. 2012
Alarcon et al. 2013
www.fatma.sc.gov.br

	36
	Programa de Apoio à Conservação Ambiental - Bolsa Verde
	2011
	BR
	Governo Federal, gestores locais, Caixa Econômica
	A, B, C
	Santos et al. 2012
Lei Federal 12.512 / 2011
Decreto Federal 7.572 / 2011
www.mds.gov.br

	37
	Projeto Oásis - São Bento do Sul / SC
	2011
	SC
	OSCIPs (Fundação Boticário, SDS) Prefeitura, SAMAE, Consórcio Quiriri
	A
	www.fundacaogrupoboticario.org.br

	38
	Projeto Protetor das águas Vera Cruz-RS
	2011
	RS
	Empresas (Universal Leaf Tabacos, Fundación Altadis), Universidade, Prefeitura, Sindicato, Comitê da bacia
	A
	Moraes 2012
www.fundacionaltadis.com

	39
	PRO-PSA - Programa Estadual de 
Pagamento por Serviços Ambientais do RJ
	2011
	RJ
	Governo do Estado
	A, B, C
	Santos et al. 2012
Decreto Estadual 42.029 / 2011
www.rj.gov.br

	40
	Bioclima e Programa de Pagamento por Serviços Ambientais do Paraná
	2012
	PR
	Governos Estaduais, Prefeituras e Empresas
	B e C
	Santos et al. 2012
Lei Estadual 17.134 / 2012
Decreto Estadual 4.381 / 2012
www.bioclima.pr.gov.br

	41
	Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica e Plano Nacional de Agroecologia e Agricultura Orgânica
	2012
	BR
	Governo Federal, Governos Estaduais, Agencias de extensão, Instituições de pesquisa, Movimentos sociais, organizações da sociedade civil e outras entidades privadas.
	A, B, C
	Decreto Federal 7.794 / 2012
Câmara Interministerial.... 2013
www.mda.gov.br

	42
	Projeto Oásis – Serra da Moeda, Brumadinho / MG
	2013
	MG
	OSCIPs (Fundação O Boticário, AMDA), MP
	A
	www.fundacaogrupoboticario.org.br


1 O ano de início é aquele mais antigo mencionado por alguma das referências como tal ou o ano de promulgação da lei ou decreto determinante à política
2 Nem todas as instituições envolvidas nos programas estão listadas; a listagem é apenas para referenciar o programa de acordo com as instituições que os executam
3 A, Água; B, Biodiversidade; C, Carbono; no caso de “agrupamento de serviços” (bundling), os três serviços são citados 
4 Os sítios eletrônicos foram acessados entre julho e outubro de 2013; as Leis e Decretos são listados nas referências bibliográficas de acordo com a sua jurisdição (União, Estado ou Município).
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